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“Como eu escrevo” 1

Richard Posner

Tradução de Ana Caroline Pereira Lima*

Thiago Santos Aguiar de Pádua**

Richard A. Posner é um verdadeiro ícone do universo jurídico norte-
americano. Graduado em Direito por Harvard, é professor na Universidade 
de Chicago (The Law School) e Juiz do Tribunal de Apelações do Sétimo 
Circuito da Justiça Federal norte-americana desde 1981, tendo sido indicado 
pelo então presidente Ronald Reagan ao tempo em que estava filiado ao 
partido Democrata, filiação que, segundo Posner, era apenas para votar em 
um amigo durante as primárias2.

O autor de The Economic Analysis of Law3 e líder do denominado movimento 
direito e economia (Law and Economics) nos apresenta em sua principal 
obra a utilização de conceitos econômicos para interpretação do direito, 
abordando temas como utilidade, valor e eficiência das decisões judiciais. 
Sua proposta denota o ideário neoliberal da direita norte-americana, em 
contraposição ao movimento CLS – Critical Legal Studies4.

Com centenas de artigos e inúmeros livros publicados, alguns deles 
traduzidos para o português, Posner se denomina um escritor compulsivo 
e é ácido crítico de ideias e instituições. Tido como o jurista mais citado 
dos Estados Unidos, Posner denuncia em seus escritos a “jurisdependência 
do passado”, no sentido de que dentre todas as profissões, aquela que mais 
fortemente se volta para a história é o Direito, pois venera a tradição, o 
precedente, o ritual, as práticas antigas, o costume, os textos antigos, a 
terminologia arcaica, a sabedoria, a experiência que vem acompanhada da 
idade, a maturidade, e também a chamada gerontocracia e a interpretação 
estimada como resgate dos fatos históricos5.

1 NT: O Espaço “How I Write” (Como Eu Escrevo) é um semanário de entrevistas com 
escritores/juristas sobre seus hábitos e rotinas diárias publicado no jornal “The Daily Beast”. 
A presente entrevista foi concedida em 07/11/2013 ao jornalista Noah Charney, tendo sido 
publicada no mesmo mês. Originalmente inserida no seguinte endereço eletrônico: <http://www.
thedailybeast.com/articles/2013/11/07/how-i-write-richard-posner.html> Acesso em: 20 de 
março de 2014.  Pedido de autorização para tradução solicitado e concedido em 19/05/2014. 
Editada e condensada pelo original.

2 Cf.: A Conversation With Judge Richard A. Posner, Duke Law Journal, vol. 58, (2009), p. 1812.

3  Posner, Richard A. Economic Analysis of  Law. 6th. New York: Aspen Publishers, 2003.

4 GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes. Direito nos Estados Unidos. Barueri: Manole, 2004. p. 245-246.

5 POSNER, Richard. Fronteiras da Teoria do Direito. Tradução de Evandro Ferreira e Silva, 
Jefferson Luiz Camargo, Paulo Salles e Pedro Sette-Câmara. São Paulo: Martins Fontes, 2011. p. 167.

DOI: 10.5102/rbpp.v4i1.2866

Recebido em 01/06/2014

Aprovado em 01/06/2014

Artigo convidado

* Mestranda em Direito (UniCEUB), Pes-
quisadora-Discente do CBEC – Centro 
Brasileiro de Estudos Constitucionais. 
Advogada.

** Mestrando em Direito (UniCEUB), 
Pesquisador-Discente do CBEC – Centro 
Brasileiro de Estudos Constitucionais. 
Bolsista da CAPES. Advogado.
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Sua visão acadêmica não está dissociada de sua atividade prática, num belo casamento entre o teórico 
da academia e o Juiz da Corte de Apelação Federal, que certamente o influenciam a dizer que existem 
muitos professores de direito, e à medida que a teoria constitucional se torna mais ‘teórica’ e menos 
vinculada à prática do direito ela se torna mais acessível a professores universitários de outras áreas 
do saber (teoria política e filosofia moral), mas o resultado disso seria que a teoria constitucional se 
desenvolve em um “meio opaco para os juízes e advogados praticantes”6.

Ao escrever a prestigiosa “Foreword” para o ano de 2004 da Suprema Corte Americana, publicação 
tradicional da Harvard Law Review, iniciou citando uma poderosa epígrafe de John Hart Ely e 
finaliza as 71 páginas do artigo com não menos potente citação de William Shakespeare, em “Medida 
por Medida”, respectivamente no sentido de que a noção de que os valores genuínos de um povo 
podem ser discernidos com maior segurança por uma elite não democrática, referida na literatura 
como “Fuhrerprinzip”, e fecha o escrito com o famoso diálogo shakespeariano entre Ângelo e Isabela 
com a passagem sobre ter a força de um gigante e utilizá-la tiranicamente7.  

Posner é pensador que precisa ser estudado, lido e debatido na academia e a tradução da entrevista 
abaixo é um singelo contributo para esta empreitada, devendo ficar registrado que a referida entrevista 
ocorreu no final do ano de 2013, em diálogo com Noah Charney para o jornal “The Daily Beast”, na 
série “How I Write”.

Brasília, 24 de maio de 2014.

Os tradutores.

1 Entrevista de Noath Charney com Richard Posner

1.1 Noah Charney: Descreva sua rotina matinal.

Richard Posner: Eu realmente não tenho qualquer rotina. Bem, se eu estou em casa ou no 
trabalho, eu tenho uma mesa e um computador. E eu escrevo. Eu nunca pensei em termos de uma 
rotina particular. Existem muitas interrupções, e-mails, e assim por diante. Sempre que tenho 
tempo livre, eu escrevo. Decisões judiciais ou material acadêmico. Eu não tenho nenhuma meta 
de palavras. Eu entendo escritores profissionais que dizem que devem escrever certo número 
de palavras por dia para terminar um livro. Muitas vezes a mesma rotina, com os mesmos 
instrumentos de escrita. Eu não sou nada assim. Eu tenho que dar prioridade ao meu trabalho 
Judicial. Quando eu estou escrevendo uma decisão judicial ou editando, eu sempre faço meu 
trabalho judicial primeiro.

1.2 NC: Você tem a distinção de ser o jurista acadêmico mais citado do século XX. O pai do meu 
colega A. J. Jacobs está no Guinness Book, o livro dos recordes, por ter escrito o artigo jurídico 
com o maior número de citações8. Como você se sente em ser... tão citado?

6  POSNER, Richard. A problemática da Teoria Moral e Jurídica. Tradução de Marcelo Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2012. p. 229.

7  POSNER, Richard. The Supreme Court 2004 Term. Foreword: A Political Court. Harvard Law Review, v. 119, n. 31, p. 32-102, 2005.

8  NT: O “recorde” de Arnold S. Jacobs é justificado pelas 4.812 (quatro mil oitocentos e doze) citações em notas de rodapé em 
artigo jurídico. Cfr.: <http://ajjacobs.com/about/>, acesso em: 20 mar. 2014. 
   A propósito, ainda, a entrevista concedida para a revista “Super Lawyers” na qual se menciona a competição para o alcance da marca e 
o fato de não ter ingressado oficialmente no Livro dos Recordes:
“[Sobre o número de notas de rodapé] Como isso aconteceu? Até 1984, eu detinha o recorde pelo maior número de notas de rodapé 
em um artigo jurídico: 1.247. Então um professor escreveu um artigo com 1.611 notas, melhorando a minha marca. Eu enviei para ele 
uma carta de congratulação (com notas de rodapé) mas ele nunca respondeu. Eu então decidi escrever um artigo com tantas notas de 
rodapé que ninguém jamais bateria o recorde. O tópico do artigo de 495 páginas era um tratamento denso da seção 16 do ‘Securities 
Exchange Act’ sobre a ‘recaptura de insiders’ das companhias públicas em termos de relato governamental e pequenas amostragens. 
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RP: Ha! Eu não sabia disso sobre mim mesmo! Bem, isto apenas demonstra que eu sou compulsivo, 
certo? Eu sou um escritor compulsivo. Isso é engraçado. Eu sou compulsivo. Eu não faço muita coisa 
além isso. Eu não faço viagens. Minha esposa e eu são saímos muito. Algumas vezes para jantar ou ao 
teatro, mas não muito. Então eu trabalho nos finais de semana, noites. Eu tenho bastante tempo e eu 
escrevo. Eu sou rápido, faço bastante coisa.

1.3 NC: Quem é o seu herói nos anais do direito?

RP: Eu admiro grandemente Oliver Wendell Holmes. E outros grandes juízes que eu gosto bastante 
são Cardozo, Brandeis, Henry Frindly e John Marshall.

1.4 NC: Você aprecia obras literárias e filmes sobre Tribunais, ou     isso é muito habitual? Quais 
seriam os seus favoritos por     serem ao mesmo tempo entretenimento e realísticos?

RP: Voltando aos gregos, há o julgamento de Orestes em Esquilo. Em Shakespeare há julgamentos, 
no Rei Lear e no Mercador de Veneza. Existem julgamentos como procedimentos legais em Medida 
por Medida. Billy Budd, de Melville, o Processo, de Kafka. Muitos deles, realmente. O Estrangeiro, de 
Camus.

1.5 NC: E sobre os mais contemporâneos? Você gosta de Scott     Turow ou de John Grisham?

RP: Eu não ligo para Grisham. Sobre Scott Turow, eu li dois de seus livros: ‘Presumed Innocent’ 
e ‘Innocent’. Muito bem escritos. Ele é um advogado muito experimentado e seus livros são bastante 
autênticos. Ele é muito bom advogado, e também muito bom escritor, então seu trabalho é muito bom. 
Dentre os contemporâneos, William Gadis, James Gould Cozzens tem feito um excelente trabalho 
jurídico. Eu escrevi um livro sobre Direito e Literatura. Oh, e o ‘The Bonfire of the Vanities’ [de Tom 
Wolfe], são muito bons. E existem filmes excelentes. Isto tem que ser dos anos 1940, ‘The Spancer Tracy 
and Katherine Hepburn’, ‘Adam’s Rib’. São maravilhosos. E Doze Homens e uma Sentença, com Henry 
Fonda. A série de TV Rumpole é excelente. Nosso sistema judicial é inspirado no modelo Inglês, mas 
eles são mais teatrais, retóricos, eloquentes. Eles usam nossa língua melhor do que nós, e houveram 
maravilhosas cenas de julgamentos ingleses em variados tipos de filmes e shows da BBC. Então, há uma 
muito rica literatura ficcional no Direito.

1.6 NC: Já foi tentado a escrever um romance jurídico?

RP: O pensamento já cruzou minha mente ocasionalmente, mas não. É difícil. Existem alguns 
romances iniciais famosos, mas geralmente você precisa de muita experiência em escrever ficção antes de 
realmente produzir algum romance que valha a pena.

Vinte e um anos depois, peara o bem ou para o mal, acho que ainda detenho o título duvidoso. Como encontrou o recorde, em 
primeiro lugar? Estava no Guinness Book? Eu tentei entrar no Guinness, o Livro dos Recordes, de fato, duas vezes. Mas como meu 
filho disse em um livro que escreveu [The Know-It-All, One Man’s Humble Quest to Become the Smartest Person in the World], o Guinness Book 
of  World Records estava mais interessado em identificar pessoas com unhas tão longas como cobras do que com questões profundas 
sobre quem detém o recorde de citações em notas de rodapés em revistas de artigos jurídicos. Como prêmio de consolação o novo recorde 
foi noticiado no ‘Harper’s Index’, no New York Times, no The London Times, no The Wall Street Journal, no The National Law Journal, e, é 
claro, inúmeras publicações fazendo graça das notas de rodapé nas revistas de direito em geral, e sobre meu recorde, em particular.” Disponível 
em: <http://www.superlawyers.com/new-york-metro/article/QandA-with-Arnold-S-Jacobs/afc43458-393f-45c3-9e0a-8e693807fabb.html>. 
Acesso em: 21 abr. 2014.
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1.7 NC: Neste ponto de sua carreira, você gostaria de sentar na     Suprema Corte?

RP: Não. Primeiro, eu estou muito velho. Eu tenho 74 anos e eles não indicam pessoas da minha idade.
1.8 NC: Mas você parece vigoroso.

RP: Bem, eu não gosto da Suprema Corte. Eu não acho que seja uma Corte verdadeira. Eu 
penso nela como basicamente... é como a Casa dos Lordes. É um corpo ‘quase-político’. Presidente, 
Senado, Câmara dos Deputados, Suprema Corte. É muito política. E eles decidem quais casos ouvir, 
o que não me parece uma coisa que os juízes devam fazer. Você deve pegar o que vier. Quando 
você decide quais casos ouvir isso significa que você já decidiu o caso afrente do tempo. Também, 
porque sou um escritor compulsivo, eu gosto de escrever. A maneira que ouvimos os casos, nós 
ocasionalmente temos casos em que todos os juízes tomam parte, mas na maioria das vezes nós 
temos grupos de 3 juízes, e decidimos o caso entre os 3. Algumas vezes eu faço mais do que um 
terço, porque eu sou egoísta. Mas se você senta-se com 8 outras pessoas [como na Suprema Corte] 
você apenas têm 1/9 dos casos para escrever. Não estou interessado nisso. Agora, cada um dos 
juízes da Corte Suprema escreve muito, muito poucas opiniões majoritárias. Ano passado foram 74 
casos. Divida isso por 9 e isso equivale a um pouco mais do que 8 opiniões por ano. Isso é ridículo. 
Eu escrevo cerca de 90 opiniões por ano. Eu acho que eles tem no máximo cerca de 20 opiniões 
por Juiz no total. Eu não gosto de escrever opiniões de dissenso e de acompanhamento, pois uma 
vez que o caso esteja decidido, há muito pouco interesse em outras opiniões. Eu não gostaria da 
Suprema Corte. Absolutamente não desejaria estar nela.

1.9 NC: Nos diga alguma coisa sobre si mesmo que seja largamente desconhecida e talvez 
surpreendente.

RP: Bem, sou um adorador de gatos. Costumava gostar de cachorros, então mudei. Eu tenho 
uma grande paixão por meu gato atual. Eu gosto de animais, em regra. Sou muito suave em termos 
de animais. Minha gata é uma Maine Coon chamada Pixie. O que não é muito usual nela é o fato 
de ela ser afetiva, ao lado de ser linda e inteligente. Não muito usual em gatos. Ela gosta de se 
aconchegar e estar conosco. Sua carinha fica caída quando saímos de casa. Ela é muito sociável. 
Aparenta reconhecer membros de nossa família, crianças e netos. Ela é realmente um doce. É um 
dos motivos pelos quais eu agora trabalho bastante em casa. A natureza do meu trabalho não exige 
que eu esteja lá o tempo todo, a menos que tenha que ouvir algum caso. Eu gasto provavelmente 
metade do meu tempo em casa, trabalhando. Tudo que eu preciso eu tenho comigo ou tenho acesso 
eletrônico. Uma das razões é que a gata nos quer em casa.

1.10 NC: O que é garantia de lhe fazer rir?

RP: Eu gosto de comédias.

1.11 NC: Alguma em particular?

RP: Existem várias. As primeiras comédias Shakespeareanas, como “Noite de Reis”, “Sonho 
de uma noite de verão”. As comédias de George Bernanrd Shaw. A comédia “A importância de se 
chamar Ernesto” de Oscar Wilde, uma das comédias mais engraçadas de todos os tempos. Tem 
toda uma tradição inglesa cômica. Eu acho que começa com Shakespeare mas inclui “She Stoops to 
Conquer” de Goldsmith.
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1.12 NC: O que é garantia de lhe fazer chorar?

RP: Eu não choro! Eu não gosto de livros ou filmes cruéis, então fico longe deles. Eu não gosto 
de coisas emotivas. Aventura é legal, mas eu não gosto de coisas tristes. 

1.13 NC: O que você gostaria de deixar escrito na sua lápide?

RP: Há-ahh! Bem, eu não estou planejando ter uma lápide. Eu acredito em cremação. Sem lápides 
para mim.



Para publicar na revista Brasileira de Políticas Públicas, acesse o endereço 
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